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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
EDITAL DE PREGÃO ELET co N" 2024.11,25.03PE

^

ANEXO I - Termo de Referência

t. coNDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO
1,.1,. AQUTSTçÃO DE UM VEÍCULO TIPO HATCH, ZEF(O QUILÔMETRO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA /CE - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento:

VALOR
TOTALUNID QTDE

VALOR
UNITITEM DESCRTçÃO DO ITEM

1 R$95.996,66 R$95.996,661

VEICULO TIPO HATCH, NOVO, ZERO

QUILO METRO, MOTOR rZ Aç AO tr¿ÍNItr¡¡
DE 1.0, POTENCIA MINIMA DE 75,0 CV,
CAPACTDADE MINIM,\ PAR A. 05 (CiNCO)
PESSOAS, Á.R CONDICiONADO,
BrcoMBUSrÍVer (GASOLTNA/ETANOL),
DIREÇAO HIDRAULICA OU SUPERIOR,
04 (QU,{,TRO) PORTAS, CÂUBIO MANUAT
DE NO MTNTMO 0s (CTNCO)
VELOCIDADES, DISTANCIA ENTRE
EIXO DE NO MÍNIMO 2.'2OMM,PORTA
MÂLAS DE NO Ir,IÍNTTT¡O ¡OO
(TREZENTOS) LITROS, AIRBAG DE NO
MINIMO DUPLO (I\4OTORTSTA E
PA.SSAGEIRO). VIDROS E TRAVAS
ELETRICOS EMTODAS AS PORTAS,
TANOUE DE COMBUSTÍVEL COM
CAPACIDADE MINIMA DE 44 LITROS,
RODAS DE AÇO ESTÁ.MP,A.DO OU
SUPERIOR COM ARO DE NO TT¿ÍNIUO
14'" FREIO ABS, RÁDIO, BARR,T DE
PROTEÇAO N,A.S PORTAS. O VEÍCULO
DEVERÁ CONTER TODOS OS ITENS DE
SÉRIE, TE,NDO COMO BASE O
CONF'IGURÂDO NO SITE DA MARC,A,, O
VEÍcULo DEVERÁ SER ENTREGUE
DOCUMENTADO E E,M NOME DA
PRE,FEITURA MUNICIPAL DE,
ITAITINGA E DEVERÁ CONTER TODOS

UNID

I * ç
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OS ITENS EXIGIDOS PELO CONTRI.N,
REGUL.A,MnNTaçons os rnÂNSITo E
NORMAS AMBIENT.A,IS.

1.2. O bem objeto desta contratzção é catacterizado como comum, conforme justificativa constânte

do Estudo Técnico Preliminat,
1.3. O veículo deverá ser entregue com documentação e emplacado em nome da Ptefeitura Municipal de

Itainnga/CE e deverá conter todos os itens exigidos pelo CONTR{.N, REGUL,\MENTAÇOES DE
TRANSITO E NORMAS,A.MBIENTAIS.
1,.4. O veículo deverá possuir Ganntia de fâbrica, além de dever ter concessionârta autorizada do

fabricante localtzada no Município de Itaitinga/CE ou na região metropolitana de Fortaleza/CE,'

1.5. O objeto desta conüatação não se enquadta como sendo de bem de luxo, confotme Decteto n"

10.818, de27 de setembro de2021,.
1.6. O pnzo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do conttato, na forma

do artigo 105 da Lei no 1.4.1.33, de 2021,.

1..7. O contrato oferece maior detalhamento das regtas que serão aplicadas em relação à vigência da

contntação.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A Fundamentação daConúatação e de seus quantitativos encontrâ-se potmenodzada emTópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tetmo de Referência.

2.2, Justifica-se a instauração de processo Iicitatório diante da necessidade de adquirir veículo em razã,o

da necessidade de deslocamentopzrr^ diversas localidades, como fóruns, órgãos públicos, patticipar de

atos de audiências, tlanspoftar documentos importantes,tealtzar diligências de interesse do Município

com mais eficiência e npidez, além de conúibuir p^r^ ^ imagem institucional da Procuradoda,

demonstrando seriedade e ptofissionalismo.
2.3. A contrataçã.o oconetá. na modalidade de Pregão Eletrônico,
cle 1" de abril de 2021e demais legislação aplicável.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta

das informações básicas desse Termo de Refetência.

3. DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizadz em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Subconttatação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual'
Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da ganntta da conttatação.
Gar:antia dos ptodutos

fundamentada na l-,ei n" 14133

t , t i I

ij Åv, Cal. Virçíli* T¿ivora, 17'lÛ, ltaiting* " Cer
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4.4. O pr^zo de ganntta dos produtos é aquele previsto naLein" 8.078/7990 (Código de Defesa do

Consumidor),

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fotnecimento dos Produtos
5.1 A entregado veículo deverá ser realizada na unidade administtativa DA PROCURADORIA GER \L
DO MUNICÍPIO DE ITAITING,A,/CE, conforme rclaçäo de endereços e quantitativos em anexo;

5.2 O veículo devetâ ser entregue acompânhado de documento fiscal, com as mesmâs condições

indicadas nâ proposta cle preço vencedora do certame, quanto à marcaf fabticante, modelo, forma de

acondicionamento, apatëncia, peso, volume, tâmanho, composição, ptazo de validade, gatantia,

quantidade, qualidade e autenticidade, tespeitando rigotosamente as especificações deste TR;

i.¡ B- caso de algum tipo de irreguladdade verificada, o veículo será devolvido, ficando a teltada do

mesmo e o custo do transporte por conta IaCONTR \TAD,{., sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
5,4 A CONTRAT,{,D4. deverâ 

^tefltãï 
ao fiel cumpdmento das especificações exigidas, sendo recusado

o veículo que estiver com câÍâcterística diferente das especificações contidas neste TR;
5.5 O veículo deverá ser novo, estar adequadamente embalado de forma a preservar suas características

originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;

b) às normas da A.BNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade do veículo;

c) às normas intetnacionais consagradas, na faIø das notmas da ÂBNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabdcantes;

5.6 Setá tecusado veículo detedorado ou avariado;

5.7 A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍpIO DE ITAITING,A./CE poderá solicitar testes do

veículo iunto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidade do veículo. Se verificada a inadequação do

veículo ou sua falsidade, será feita notificação da emptesa pâra que se proceda a substituição, no Pra,zo

máximo de 05 (cinco) d.ias,úteis. Caso,não seja teahzada a substituição, a empresa ficará suieita às

penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES (art.92,XI\) do

Contato. Se for declaøda pelo fabric^nte a falsidade, independente da substituição, o veículo ficará

retido, parâ que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no âtt. 337-L da Lei 14.133/2021;

Condições de Entrega
5.8, ,t entrega deverâ ser feita no pr zo de 60 (sessenta) dias cortidos, a coîtal do recebimento da

Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo

departamento requisitante, podendo ser ptorro gâvel, por þal período, a critétio do CONTRATANTE,
quando devidamente justificado;
5.9. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as tazões

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedênciapara que qualquer pleito de prorrogação de

pr^zo seja analisado, ressalvadas situações de caso fottuito e fotça maior.

E.f O. A data ehotârio da entrega deverão ser agendados com o Setor tequisitante da Procutadoria Geral

do Município de Itaitingaf Ce por e-mail procuradoia@itaitiîga.gov.com.br, os bens deverão ser

entregues no seguinte endereço Rua Manoel de Sousa rn" 2lSrCentto, Itaitinga - CE, na circunscrição

t t t

{1 Av, Câ|. Vírçíli$ T¡ivcrc¡,171t, lt*itinga - Ca
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do Município, em dias e horádos notmais de expediente, de segunda a sexta-feita, no horârio de 08:00 às

72:00 e de 13:00 às 16:00 h.

5.11. Caso ocorra aþma mudança de ptogramação de endereço de entrega, o novo cronograma será

enviado junto à autoÀzação de fornecimento via e-mail;
5.12, Os ptodutos serão recebidos provisoriamente, de forma sumátia, no ato da enftega, juntamente

com â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscabzação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confotmidade com as especificações

constantes neste TR e na proposta;
5.13. O recebimento provisório dos produtos não implica aacettação definitiva dos mesmos;

5,14. ,4. atestação final de conformidade do fornecimento cabe à PROCURADORIA GERAL DO
MUNICIPIO DE ITAITING A/ CF,;
5.15. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício,

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, confotme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando

a CONTR.{.TA.D,A, obrþda a substitullos no pnzo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da

notificação, sem ônus p^t^ o contrâtante, sob pena de incorter em âtraso quanto 
^o Prazo de execução;

5.16. Somenteapós aveùfrcação do enquadtamento dos produtos comas especificações definidas neste

TR, dar-se-á o iecebimento definitivo por servidor responsável,noprazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com âs especificações e

demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entregâ, o tecebimento

em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, confotme o inciso II,altnea b, do art'

1, 40 da Lei 1, 4.1.33 / 2021 ;
5.17. Será recusado ptoduto deteriorado, altetado, adulterado, avariado, cortompido, fraudado, bem

como aquele em desacordo com âs normas tegulamentares de fabúcação, distribuição e apresentação;

5.18. O servidor desþado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto pot outto em câso

de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi
devolvido, sem prejuíz o para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;

5.19. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irreguladdades detectadas quando da sua uúltzação;

5.20. .,4. PROCURÄDORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE, ITAITINGA/CE poderá solicitar testes do

veículo iunto aos seus fabdcantes, pâra vettficar a legitimidade do veículo. Ä recusa da CONTR-{TADA
a substituir os produtos reprovados nos testes será considerada descumprimento conttatual, sujeitando a

mesma à aplicação da penalidade.
5,21.. Setáo sumariamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem as

condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus p^r^ o Município, t:.o pra;zo máximo de

24 (vinte e quatro) horas.

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1,. O contrato devetâ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normâs da Lei n" 74.1,33, de 2027, e cada pârte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

;,,i Av. ûel. VirçílÍt¡ Tiivava,17'l*, it*itinga " C*
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6.3. As comunicâções entre o ótgã,o ou entidade e a contÍatada devem set rc^llzadâs por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^p^t^ esse fim'

6.4, O órgão ou entidade poderá convocâr representante da empresaparz- adoção de providências que

devam ser cumprid¿s de imediato.
6,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6tgã,o ou entidade poderá convocâr

o representante da empresa contratada para teunião inicial para apresentação do plano de îtscahzaçáo,

que conterâ informaÇões acercâ das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias parâ execução do objeto, do plano complementar de execução da contatada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá sef acompanhada e ftscaltzada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.1,33, de 2027, att. 777, caput).

e l. I frscahzação será exercida pelo Sr. Ftancisco Leandro Viana da Silva, sendo formalmente

designado pafa o acompânhâmento da conúatação e entrega dos produtos, bem como pat2' 
^test^t 

o

recebimento provisório e definitivo;
6.8. Aos ,"-idor., investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Ptocuradoria Geral do

Município, compete:
6,8.1 Eiercer dè modo sistemático a fiscahzaçáo e o acompanhamento da execução da contrataçà,o,

objetivando verificar o cumprimento das disposições contrâtuais, técnicas e administrativas, em todos os

seus âspectos;

6.8,2 $ücitâr à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu

uso, durânt e o ptazo de gatantia, cuio prazo será de 5 (cinco) dias úteis;

6,8.3. Anot^t r^ registro próprio, comunicando ao pfeposto da CONTRÂTADA as irregularidades

constatadas, informando preLzo para sua tegtlarização, ptopondo à Administração, quando fot o caso, a

aphcaçáo das penalidades previstas na legislação pertinente.

e.g. ¡s decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscahzação da contrâtâção serão

submeticlas à apteiiaçã,o da autoridade superiot da Procundoria Geral do Município pan adoção das

meclidas cabíveis, consoante disposto no âft. 117, $S L" e2", da Lei n" 1,4.133/2027;

6.10. Exigências da fiscahzzçäq respaldada na legislação apbcâvel, no TR e Edital, devetão set

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.1,1,. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsâbilidades assumidas pela

CONTRATADÁ ensejarâ a aphcação de sanções adminisuativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
e .tZ. l, fiscahzação será exercida no interesse exclusivo da Procuradoria GetzJ do Município e não exclui

nem reduz a responsabilidade da CONTRAT,A.DA por qualquer irtegularidade;

6.1.3. A fiscduzição do contrato será âuxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administtaçã.o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com infotmações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual'

7, DO PAGAMENTO
Liquidação

t a t

inì ,4v. *al. Vírç,¡íli* T¿ivara, 171Û, ltaitìt'tg* " **t
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7.1,. Para fins de liquidação, o setor competente deverá vedficar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrançâ equivalentã apresentado expïessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

^

a) o ptazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contrâtante)
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^p^gat:.ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,2. Havendo erro nâ apresentaçã"o da nota fiscal ou insffumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liq"idaçao da despesa, esta frcatâsobrestada até que o contratado providencie

as medidas ,ure"doirs, reiniciando-se o prazo 
^pôs 

a comprovaçáo da rcgularizaçáo da situação, sem

ônus ao contratante;
7,1.3 Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprov açáo daregularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista

no art. 68 da Lei 14.133/2021,;

7,1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providencizda sua notificação, por

escrito, pârâ que, no pr^zo de 5 (cinco) dias úteis, rcgtlarize sua situação ou, no mesmo Pta'zo, apresente

sua defesa. O prazo poderá seï prorrogado uma yez,poïþal período, a critério do contratante.

7.1.5 Não havendo 
-regianzaçào 

oo iendo a defesa considerada improcedente, o contrata;îte deverá

comunicar aos órgãoslesponsáveis pela fiscalizaçã"o da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quãnto à existência de pagamento a ser efetuado, pafa que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários p^t^ garantir o recebimento de seus créditos'

7.1.6 Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverâ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processoadministrativo correspondente, assegurada ao conúatado a ampla defesa.

7.7.7 Havendã a efetiva execução do objeto, os pagamentos setão rcahzados notmalmente,até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não tegulatíze sua situação'

Pnzo de pagamento
7.8. A COÑfnAfANTE p^gaú à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias

consecutivos, âpós 
^ 

npt"r"ráção daNota Fiscal fFatva cottespondente, caso haia a aceitabilidade dos

produtos, .ubendo u càntutada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado pata ahabtlttação

no certâme licitatório;
7.9. Ocorendo eros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADT{' imediata

correção, ficando estabelècido que o prazo p^ra p^g mento somente será contado 
^ 

p^fiir da data da

rcgularização;
Z,lO. ¡ Procuradoria Geral do Município poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer

título lhe forem devidos pela CONTRÂTADÄ, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

7,11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser obserwado o teor do art. 1,43 daLei 1.4.133 /2027, comunicando-se à emptesa para emissão de

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pâgamento;

{.} ,&v. Cel. VirEíli* Távor;r, 171ü, ltoìting* - {1**

r. {€ã} 33'?7^1361
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7.12, O prazo p^r^ ^ 
solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

sâneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vedficadas pela Administração

durante a anâltse pÉvia à liquidação de despesa, não sefá computado pan os fins do tecebimento

definitivo.

Forma de pagamento
7,4, O pagamento será rcahzado por meio de ordem l:ancâria,para crédito em banco, agëncia e conta

corrente indicados pelo contratado.
7.5. Será considàrada dztz do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancâúa pan
pagamento.
i,6. Quando do pagamento, será efetuada a rctençã.o ttibutâna prevista na legislação aplicável.

7.6.1. Independeni.-".tt. do percentual de tdbuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quãndo da reahzaçäo do pagamento, os petcentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. O iontratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

1.23, de 2006, não sofrerã a retenção tdbutária quânto aos impostos e contribuições abrangidos pot aquele

regime. No entanto, o pagâmento ftcar.â condicionado à apresentaçã"o de comprovação, por meio de

dÃumento oficial, de-que faz )u ^o tÍ^tamento tlibutário favotecido previsto na referida Lei

Complementat.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fomecedor será selecionado por meio da rea\zaçáo de ptocedimento de LICITAÇAO, na

modalidade PREG,Ã.O, sob a forma ELETRÔNIC,\, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBAL por ITEM.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto não será parcelado.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitaçã.o, deverâ o licitante comprovâr os seguintes tequisitos:

8.4. I{abilitaçáo iurídica
8,4,1. Empresário individual inscrição no Registro Público de Emptesas Mercantis , 

^ 
c^rgo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socied¿de identificada
como empfesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Regisuo Público de Empresas Mercantis , a catgo da Junta Cometcial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatódo de seus administradotes;
g.[.2. Sociedade empresária estrangeiraz pofiaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

ioruhtut a ftLta|, agènin, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confotme

Instrução Normativa DREI/ME n," 77 , de 18 de março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do aro constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisftadores;

a
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8.4.6. Filial, sucursal ou âgência de sociedade simples ou empresátia: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou emptesária, tespectivamente' no

Registro Civil das Pessoas Juddicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde oPerâ, com

averbação no Registro onde tem sede a matÀz;
8.4.7, Sociedadecoop etativa ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovolr,

devidament" arq.ri.ruáo na Junta Comercial ou inscrito no Registto Civil das Pessoas Juríc1-icas da

respectiva sede, além do registro de que tï^tà o art.707 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.4.8. Documento de Identificação com foto doþ) sócio(s);

8.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.5. Habilitaçáo fiscal, social e trabalhista
8.5,1, Prova de inscdção no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas ou no Cadasro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamãnte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Genl da

FizendaNacional (?GFN), referente a todos os ctéditos uibutários fedetais e à Dívida,{.tiva da União

çþAU) por elas administrados, inclusive aqueles telativos à Seguridade Social, nos telmos da Pofiatia

Conjunta n" 1..757,de 02 de outubro de201.4,do Sectetário da Receita Fedetal do Brasil e da Procutadon-

Geral da F azenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Gar.aniø do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4, Prova de iáexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Ttabalho, mediante a

apresentação de certidão negattva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título \¡II-A da

ionsolidação das Leis do Trãbalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

8.5.5, prova de inscdção no cadastrã de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cuio exercício contr^t^ ou concorre;

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos mibutos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declarz'ção da Fazenda

tespectiva do seu domicílio ou sede, ou outfâ equivalente, tra forrna da lei.

A.S.S. O fornecedor enquadrado como microempreendedot individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementat n. 123, de 2006, estatâ dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.6. Qualifi caçáo Econômico-Financeira
8.6.1. cetidãÀ negativa de falência expedida pelo distdbuidor da sede do fornecedor - Lei n" L4'1'33, de

2027, art,69, caput, inciso II);
8,6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exetcício e demais demonsttações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exiýeis e apresentâdos na forma da Lei, vedada a sua

substinição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atuahzados pelos índices oficiais quando

encerrados a muis de 03 (três) meses da data de aptesentaçã,o da propostâ, devidamente registrado no

ótgão competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de

Contabilidade detentor de Cetidão de Regularidade Profissional, comprovando;

t a
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8.6.2.1, índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Corente pC), e Solvência Getal (SG) supetiores a L

sendo tados através das s tes fótmulas:

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o aft,69, da Lei n" 74.L33/21 e foram estabelecidos em

valores razoâveis pan avaliar a qualtÍtcação econômico-ftnancetta dos licitantes, pois petmitem a

comprovação da situação ftnancetta da empresa de forma objetiva, fonm estabelecidos observando

valotes usualmente adotados p^t^ a avahação da situação fnanceta das empresas e não ftusftam ou

restringem o carâtet competitivo do certame, pois foram estabelecidos em pâtâmares mínimos aceitáveis

a,1) O índice de Liquidez Gerz,l demonstra a capacídade de pagamento da empresâ a longo pra,zo,

telacionando tudo que se conveÍtetâ em dinheiro no curto e no longo pv^zo com as dívidas também de

curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possur recursos

financeiros suficientes p^t^p^g r as suas dívidas a longo prazo, o que pode complometer a continuidade

das atividades da emptesa.

a.2) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capactdade de pagamento a cvfto pftãzo, r:elacionando

tudo que se convertËrâ emdinheiro no curto ptaLzo com as dívidas também de cutto prãzo.Indice menor

do qrre 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros parahomar suas obrigações de

curto prazo, o que pode inviabiltzar a continuidade das atividades da empresa.

a.3) O índ.ice dl Sãlrrêtt"ia Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresatetâcondições de

adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual,
8,6.2.2. Comprovaçã.o de capital social de 1,0o/o (dez pot cento) do valor estimado da contratação;

8.6.2.3 r{., .-pt.rás criadas no exercício financeiro da licitação devetão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8,6,2.4 Os dócumentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jutídica ter

sido constituídahâ menos de 2 (dois) anos;

8.6.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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,{,tivo Circulante * Fteahzâvel a Longo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Pnzo

,A.tivo Total
SG = -------

Passivo Citculante * Prazoa

Ativo Circulante

Passivo Circulante
LC = --------

Prazo
LG=

ft.



o-þ.s.+ì'te']'¿{ ô¿

f';*
PRËFEITUR/\ MU NI(I P/.\L DIi

- 
Constru¡ndo növos canritrhoç 

-

n'å-Á,-å'ff-åro {;re,.
ô.eo
'tu,r!,, 

,,, , ,*,sí-t

8.6,3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação devetão atendet a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonsttativos contábeis pelo balanço de abertura. pei n" 14.133, de

2021,art.65, S1).
8.6.4. Por Balanço Patdmonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades po, oçõ.r, deverá ainda, ser âpresentado o balanço patrimonial publicado em

ôrgã"o de imprensa oficial ou confotme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;

b)"Caso 
^ "irlpr.ru 

licitante utilize o Sistema Público de Escituração Digital (SPED), deverá tt zer o

balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
put".ä, i" tZ/ZOtl de22 d,eâgosto de2017, dalavr- do Procurador Autárquico daJunta Comercial do

Estado do Cearâ -JUCEC.

8.7. Qualifi caçáo Técnica
8.7.I. Comprovação de aptidào para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com

o objeto deriu.ontrataçã,å, oo.å- o item/lote pertinente, por meio da apresentaçáo de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado'

8.7.1.1. Puiu fin, dn .omprovação de que tata estã subitem, os atestados deverão dizer respeito a

conttatos executados com as seguintes características mínimas:

a) O arestado de capacidade tãcnica deverá apresentff a descrição completa dos itens, quantidades,

pnzo/uigència, númãro do ptocesso e contrato, nome e cârgo da pessoa que assinou' comprovândo boa

q,rutidadJdo fotnecimento,tem como se foram cumpridos os pfâzos e obdgações assumidas'

A3 .2. Os atestados de capacidade técnica poderão .ãt upt..".tados em nome da matÅz ou da filial do

fornecedor.
8.7.3. O fornecedor disponibitzatâ todas as informações necessátias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentanäo, quundo solicitado pela Adminisúaçã.o, cópia do contrâto que deu suporte à

contntação, "rã"r.ço 
arual Ãa contratante e låcal em que foi executado o obieto conttatado, dentre

outros documentos.

g. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRÄTAçÃO
9,1,. O custo estimado total da contntaçào é de R$ 95.996,66 (noventa e cinco mil, novecentos e

noventa e seis reais e sessentâ e seis centavos), confotme custos unitários apostos neste Tetmo de

Referência.
g.Z. Em caso de licitação pata Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de evenual r"d.rção dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos sewiços regisüaãos, nas seguintes sifuações (art,25 do Decreto n"

11.462/2023):
g,2.1,. em câso de força maior, caso forfuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisívets

ou previsíveis d. conråquências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata t¿l como pactuada, nos

t"rÀo, do disposto nu iltn u "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 1'4.733, de 2021';

g,2.2. em caso de criação, altetação ou extinção de quaisquer Úibutos ou encafgos legais ou

superveniência de disposiiaes legais, com comprovada repercussão sobte os preços registrados;

g.à,1, serão reajustuão, å, pr.ç--o. legistrados, tespeitadã â contagem da anuahdade e o índice previsto

pan 
^ 

contratação; ou

t
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poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos par^ 
^

contÍztaç o.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
10,1. As despesa, d".or"rrtes da presente contratação correrão à conta de tecutsos específicos

consþados no Orçamento Municipal,
I0.2. A conúataçã"o será alendida pela seguinte dotaçã"o: Dotação Orçamentária:

03.01.04.122.0021.2.006.0000; Elemento de Despesas: 4.4,90.52.00; Fonte de Recutsos:

1,500.0000.00.
10.3. A dotação rclativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei

Orçamentária respectiva ehberação dos créditos corfespondentes, mediante apostilamento.

17. DAS PENALIDADES
17.1 O descumprimento do Contrato enseiatâaphcaçáo de penalidades, conforme as infrações previstas

no ârt. 155 da Lei n" 14.133, de 2021', quais seiam:

1.7 ,1..1Dar causa à inexecução patcial do conttato;
1.7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administtação, ao

funcionamento dos serwiços públicos ou âo interesse coletivo;
1,7 .1,.3 Dar causa à inexecução total do conttato;
1,7 .1,.4 Deixar de entegat a documentação exigid^ p^ra o certame;

1,7.1.5 Não mante, u plopo.ta, salvo em decortência de fato superveniente devidamente justificado;

17 ,1,.6 Não celebr^, ã .ã.rt uto ou não entregar a docum entação exigida Par:- a contrata.çã'o, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17 ,1,7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahcitaçáo sem motivo justificado;

1,7.1,1Apresentar declaração ou documefitelção falsa exigidt-p^n o certame ou prestâr declalação falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
17 .1.g Fraudar a dispensa eletrônica ou ptaticar ato fraudulento na execução do contrato;

1,7 .1,.1,0 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer fl^tntez^;

17 .1 .1.0.1. Considera-se comportâmento inidôneo, entre outro s, a declar:açáo falsa quânto às condições de

participação, quanto ao enquadrâmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o enceffamento da fase de lances;

1,7.1.1,1, Praticar atos ifcitos com vistas a frustrar os objetivos deste cettame;

17,7.72Prattcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/201'3'

l7.Z O fornecedor q.r. .ã-.ter qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores ficatá

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sanções:

a) Adverênlíu'p"lu faha ão subitem 17.1..1. deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) M,rlia, .ul..rludu na fot;ma do contrato, com base no total do valot da conûataçã'o teahzada de forma

dteta e será aplicadâ ao responsável por qualquer das infrações administtativas previstas no item 17'1

deste Termo de Referência, ìo p"r."ntoul de até 70o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos irens 17 .1.1, a 1.1 .1.7 , e atê 20o/o (vinte por cento), se cometidas inftações previstas

nos itens 17 ,I.8 a 1'7 .1.1'2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;

I
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b.2) A multa pode ser aphcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"d" abaixo:

c) Impedimento de licitar e coîft^tat no âmbito da Administação Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (ttês) ânos, rlos casos dos subitens 1'7,1'.2

a 77.1,.7 desìe Termode Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais graYei

d) Declaração de inidoneidade parahcitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratâr

no âmbito da Adminis1ação piblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 77'7'2 a 77'7'72 deste Termo de

Referência;
17,3 Na aphcação das sanções serão considerados:

17.3.1, A natureza e a gravidade da tnfração cometida;

17.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
1,7.3.3 Âs circunstâncias agtavântes ou atenuantes;

17.3,4 Os danos que dela provietem pua 
^ 

Administração PúbLica;

17.3.54 implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, confotme normas e odentações

dos órgãos de controle.
17,4 S; a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

evenrualmente devidi pela ,{.dministração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a difetença

será descontada da garantta prestada ou será cobrada judicialmente;

1,7.5 A aphcaçáo dá qualquer das penalidades previstas rcahzar-se-â em processo administrativo que

urr"grrruù o contraditóriã e a lmpla defesa ao fotnecedor/adjudicatârto, observando-se o rito
pto."ditn..ttal previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133 /2021

V Av. Ce¡. Virçíli* T¿ivora,17lS, ltaitinga - f;*
q* {*s) 337?-1361

t¡ prefeitu¡nrrrit¡¡itinüa.ce,$ov.br

{'i www,itaitilrça.ct:.çov.hr

T I* s I


